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EDITORIAL 

 
 

CUIDAR DO MEIO AMBIENTE É CUIDAR DA SAÚDE 

 

A estreita relação entre o cuidado com o meio ambiente e as questões 
de saúde está sustentada na Constituição Federal de 1988 por meio dos 
artigos 23, 196, 200 e 225 que abordam, respectivamente (i) a competência 
comum da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios de cuidar 
da saúde, proteger o meio ambiente, além de combater a poluição em 
quaisquer de suas formas; (ii) define a saúde como direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos; (iii) estabelece entre as 
atribuições do Sistema Único de Saúde “ações de vigilância sanitária e 
epidemiológica, bem como as de saúde do trabalhador” e “colaborar na 
proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho; e (iv) que 
reforça que é um direito comum a todos ter um meio ambiente equilibrado 
(Brasil,1988). 

Neste sentido, o Ministério da Saúde implantou o Sistema Nacional de 
Vigilância Ambiental em Saúde (SINVAS) inserido no Sistema Único de 
Saúde. O SINVAS “tem como objetivo, prevenir e controlar os fatores de 
risco de doenças e de outros agravos à saúde, decorrentes do ambiente e 
das atividades produtivas. O universo de atuação da Vigilância Ambiental em 
Saúde inclui todos os fatores ambientais de risco que podem contribuir para 
fragilizar a saúde e todas as interações do homem e seu ambiente (Brasil, 
2003). 

É consenso entre as Cartas da Promoção da Saúde (Carta de Ottawa, 
Declaração do México, Declaração de Alma-Ata, Declaração de Adelaide, 
Declaração de Sundsvall, Declaração de Santa Fé de Bogotá, Declaração de 
Jacarta e Rede de Megapaíses) considerar como condição básica para a 
Promoção da Saúde temas inseridos na Saúde Ambiental, tais como 
ambiente favorável, investimentos em saneamento básico, água potável, 
urbanização, etc (Brasil, 2002). 

Na contramão destes dispositivos, o ano de 2015 será lembrado por 
pelo menos dois eventos de repercussão internacional que fragilizaram a 
Saúde Ambiental no país, a epidemia do Zika vírus e o desastre de Mariana 
(MG), após o rompimento da barragem do Fundão. Respeitadas as 
individualidades, causas e consequências, estes dois eventos estiveram no 
centro de várias discussões que culminavam na falta de cuidado ou no 
descaso humano para com as questões ambientais. 

Degradação ambiental, aglomerações urbanas e deficiências de 
infraestrutura (saneamento básico, destinação de resíduos sólidos) são 



 

 

reconhecidamente problemas que estimulam a proliferação do mosquito 
Aedes aegypti, transmissor da dengue, da febre chikungunya e do Zika vírus 
e somente com a aplicação exaustiva de Políticas Públicas voltadas para a 
Saúde Ambiental é que teremos chances de êxito no enfretamento desta 
epidemia. 

Do outro lado, o desastre de Mariana trouxe à tona o ineficiente 
controle do Poder Público na fiscalização de grandes obras potencialmente 
degradadoras do meio ambiente e os impactos sociais deste episódio vão 
além das mortes pelo soterramento. De fato, houve uma desestruturação da 
infraestrutura básica, mudança de rotina, perdas materiais, as quais terão 
reflexos quase permanentes nas comunidades afetadas. 

Mas onde estamos errando? As leis ambientais brasileiras são tidas 
como modelos para outros países. Os dispositivos que norteiam a saúde 
ambiental já possuem mais de uma década desde sua publicação, mas ainda 
assim enxergamos poucos avanços, principalmente quando nos deparamos 
com eventos da magnitude destes citados anteriormente. 

A resposta pode estar no próprio documento do Ministério da Saúde 
sobre os subsídios para a construção da Política Nacional de Saúde 
Ambiental, que destaca as linhas de atuação para que esta mesma política 
tenha êxito. São elas: (i) Estruturação e fortalecimento da Vigilância em 
Saúde Ambiental; (ii) Construção de agendas integradas de Saúde 
Ambiental; (iii) Fomento à promoção de ambientes saudáveis; (iv) Estímulo à 
produção de conhecimento e desenvolvimento de capacidades em Saúde 
Ambiental; (v) Disseminação da informação e utilização dos meios de 
comunicação para prevenção e promoção da saúde; e (vi) Articulação 
institucional estratégica (Brasil, 2007). 

Obviamente todas estas linhas de atuação devem ser estimuladas de 
maneira equânime, mas ressalto a importância do fomento à promoção de 
ambientes saudáveis, pois esta ação está diretamente relacionada à 
qualidade de vida e envolve aspectos como o mapeamento de áreas com 
populações sob risco de exposição a fatores ambientais, o estabelecimento 
de  limites de exposição de populações humanas e o envolvimento da Saúde 
no estabelecimento de critérios de qualidade ambiental (este aspecto é ainda 
pouco contemplado em processos de licenciamento ambiental no país) 
(Brasil, 2007). 

Desta forma, a aplicação das leis ambientais, sua consequente 
fiscalização e o incentivo a Políticas Públicas voltadas para a Saúde 
Ambiental certamente servirão de alicerce para que possamos viver em 
ambientes saudáveis, minimizando os fatores de risco e melhorando a 
qualidade de vida da população brasileira. 
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